CARTA-MANIFESTO
Seminario Regional sobre o Combate a Violéncia Contra as Mulheres

Asfos participantes do Semindrio Regional de Combate & Violéncia Contra as Mulheres, organizado pelo
Coletivo Feminista e Anti-homofobia da APP-Sindicato dos Trabalhadores em Educacéo Publica do Parana
Nicleo Sindical de Unido da Vitéria e realizado no auditério da FAFIUV em 28 de setembro de 2012, tendo
ccomo pressuposto os altos indices de violéncia contra as mulheres em nossa regido e a Lei Maria da Penha
vem destacar:

1. Todas as mulheres, independentemente de classe, raca, etnia, orientagdo sexual, renda. cultura, nivel
educacional, idade e religido, gozam dos direitos fundamentais inerentes a pessoa humana, devendo ser
asseguradas oportunidades para viver sem violéncia, para preservar sua saude fisica e mental e para a
garantia de sua autonomia moral, intelectual e social.

2. Devem ser asseguradas as mulheres as condigdes para o exercicio efetivo dos direitos a vida, & seguranca,
4 saude, & alimentagdo, a educagdo, 4 cultura, 4 moradia, a0 acesso & justica, ao esporte, ao lazer, a0
trabalho. 4 cidadania, & liberdade, & dignidade, a0 respeito e & convivéncia familiar e comunitaria

3. O poder publico deve desenvolver politicas que visem garantir os direitos das mulheres no ambito das
relagbes domésticas e familiares no sentido de resguarda-las de toda forma de negligéncia, discriminagéo,
exploragdo, violéncia, crueldade e opressao.

4. S&o consideradas violéncia doméstica e familiar contra as mulheres qualquer agéo ou omissao baseada no
9énero que Ihe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicologico e dano moral ou patrimonial

5. Reivindicamos politicas piblicas que visem coibir todas as formas de violéncia contra as mulheres, seja no
ambiente doméstico, familiar ou social. Tais politicas devem ser promovidas por meio de um conjunto
articulado de agdes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de acdes ndo
governamentais, tendo por diretrizes

a. a integragao operacional do Poder Judiciario, do Ministério Publico e da Defensoria Publica com as areas de
seguranca publica, assisténcia social, sade. educagao, trabalho e habitagao;

b. a promogao de estudos e pesquisas, produzindo dados estatisticos e outras informagées relevantes, com a
perspectiva de género, de raga ou etnia e LGBT, concernentes as causas, s consequéncias e 4 frequéncia da
violéncia doméstica e familiar contra as mulheres, para a sistematizagdo de dados, a serem unificados
nacional. regional e localmente, com a avaliagdo periodica dos resultados das medidas adotadas;

€. 0 respeito, nos meios de comunicagéo social, por meio de valores éticos e sociais em relagao as mulheres.

de forma a coibir e que legitimem ou

exacerbem a violéncia doméstica, familiar, no mundo do trabalho e na sociedade como um todo;

d.a

de policial para as mulheres, em particular com as Delegacias
de Atendimento as Mulheres;

e. a garantia de atendimento as mulheres vitimas de violéncia por policiais femininas:



. a capacitagio permanente das Policias Civil e Miltar, do Corpo de Bombeiros, dos profissionais das dreas
de salde, assisténcia social e educagao e demais profissionais. principalmente do servigo publico, quanto as
questdes de género e de raga ou etnia;

9. a promogAo e a realizagdo de campanhas educativas de prevengao da violéncia doméstica e familiar contra
as mulheres, voltadas a0 piblico escolar e & sociedade em geral, e a difuso da Lei Maria da Penha e dos
instrumentos de protegéo aos direitos das mulheres;

h. a celebragdo de convénios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de promogao de parceria
entre orgdos governamentais ou entre estes e entidades nao governamentais, tendo por objetvo a
implementagao de programas de erradicagéo da violéncia contra as mulheres;

i. a promogéo de programas educacionais que disseminem valores éticos de respeito 4 dignidade da pessoa
humana com a perspectiva de género, de raga ou etnia;

J+ © destaque, nos curriculos escolares e universitarios, em todos os niveis de ensino, para os conteidos
relativos aos direitos humanos, & igualdade de género, de raca ou etnia e ao problema da violéncia doméstica
e familiar contra as mulheres;

k. a assisténcia 4s mulheres em situagdo de violéncia doméstica e familiar prestada de forma articulada e
conforme os principios e as diretrizes previstos na Lei Organica da Assisténcia Social. no Sistema Unico de
Saude, no Sistema Unico de Seguranga Publica, entre outras normas e politicas publicas de protegao.

1. 0 judicirio determinara, por prazo certo, a inclusao das mulheres em situagio de violéncia doméstica e
faniliar no cadastro de programas_assistenciais do governo federal, estadual e municipal, bem como
assegurara & mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar o acesso prioritario & remog&o quando
servidora piblica, integrante da administragao direta ou indireta; manutengao o vinculo trabalhista, quando
necessario o afastamento do local de trabalho;

m. a assisténcia 4 mulher em situagdo de violéncia doméstica e familiar compreendera o acesso aos
beneficios decorrentes do desenvolvimento cientifico e tecnoldgico, incluindo os servigos de contracepgdo de
emergéncia, a profilaxia das Doengas Sexualmente Transmissiveis (DST) e da Sindrome da Imunodeficiéncia
Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessarios e cabiveis nos casos de violéncia sexual;

n. na hiptese da iminéncia ou da prética de violéncia doméstica e familiar contra as mulheres, a autoridade
policial que tomar conhecimento da ocorréncia adotars, de imediato, as providéncias legais cabiveis
garantindo protegao policial, quando necessario, comunicando de imediato ao Ministério Pablico e a0 Poder
Judicirio.

©.agarantia de atendimento psicolgico ao agressor e a familia

De acordo com os dados do Mapa da Violéncia 2012 (CEBELA) ¢ elevado o indice de homicidios femininos
em nossa regido. Vimos a piblico manifestar nossa indignagéo diante da auséncia de politicas piblicas para
as mulheres e, consequentemente, da ndo implementacao da Lei Maria da Penha nos dez municipios aqui
representados (Uniéo da Vitdria, Porto Vitéria, Paula Freitas, Paulo Frontin, Mallet, Antonio Olinto, S&o Mateus
do Sul, Cruz Machado, General Carneiro e Bituruna)



A Lei Maria da Penha (Lei n® 11340, de 7 de agosto de 2006) incentiva a criagdo de servicos especializados de.
atendimento as mulheres, que integram a Rede de Atendimento as Mulheres: delegacias especializadas de
atendimento s mulheres centros de referéncia as mulheres em situacdo de violéncia, defensorias
especializadas na defesa da Mulher, promotorias especializadas ou nicleos de género do Ministério Publico,
juizados especializados sobre violéncia contra a mulher, servigos de abrigamento e servicos de saude
especializados.

No entanto. ainda r&o possuimes Delegacia da Mulher em nossa regido. Tinhamos um setor na 4° Subdivisao
de Policia de Unio da Vitéria para atendimento aos casos de violéncia doméstica. Atuaimente, a sala do setor
serve para depositos de materiais e o setor nao mais existe.

O Ministério Publico de Unido da Vitéria atende os casos de violéncia contra a mulher na Vara Criminal, ndo
existe uma Vara de Atendimento as Mulheres Vitimas de Violéncia, portanto, ndo contemplando integralmente
© que determina a Lei Maria da Penha,

Nao ha programas de formagao referentes s relagoes de género e formas de combate e prevengao &
violéncia contra as mulheres nas redes municipais e estadual de ensino, assim como nao se tem informagao
referente a formagao para funcionarios da seguranga ou satde piblica

Nao ha servigos para conscientizagao e reeducagao dos homens agressores.

Néo ha a promogao de politicas de geragdo de trabalho, emprego e renda voltados para a afirmagdo da
autonomia financeira das mulheres vitimas de violéncia ou ndo.

Diante disso torna-se urgente & implementagéo de Politicas Publicas voltadas & afirmago dos direitos das
mulheres, da criagdo de Conselhos Municipais de Defesa dos Direitos das Mulheres e da Rede de
Atendimento as Mulheres Vitimas de Violéncia em nossa regido.

Unido da Vitéria, 28 de setembro de 2012

Eu, a Prefeito(a), coma

pauta de reivindicagdo e as propostas dos(as) Trabalhadores(as) em Educagao do municipio

Unigo da Vitsria de outubro de 2012

Candidato a Prefeito





